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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES

	RELATOR CONVOCADO
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	EMBARGANTE
	:
	MARIA ALAIDE MONTENEGRO MAPPES E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	DF00010463 - ROBERTO LUZ DE BARROS BARRETO E OUTROS(AS)

	EMBARGADO
	:
	ACÓRDÃO DA APELAÇÃO

	APELANTE
	:
	INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO

	APELANTE
	:
	MARIA ALAIDE MONTENEGRO MAPPES E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	DF00010463 - ROBERTO LUZ DE BARROS BARRETO E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	OS MESMOS

	LITISCONSORTE ATIVO
	:
	ELSON BEZERRA DA SILVA COSTA

	REMETENTE
	:
	JUIZO DE DIREITO DA 1A VARA CIVEL DA COMARCA DE CRUZEIRO DO SUL - AC


E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. TAMANHO DA ÁREA DESAPROPRIADA. DOMINÍO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. REJEIÇÃO

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.

2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. Precedentes do STF e do STJ (EDcl no MS nº 21.315/DF e AI nº 791.292 QO-RG).

3. Todos os temas supostamente não analisados no acórdão, em verdade o foram, de forma objetiva e destacada, não procedendo as imputações das partes. Os embargos de declaração, na realidade, pretendem, em sede inadequada, rediscutir os fundamentos do julgado, em dimensão infringente.

4. Sobre os imóveis em referência, consta nos autos que na época da transação imobiliária que originou o direito dos demandantes, em 18 de fevereiro de 1982, já vigia a Lei 6.634/79, que, em faixa de fronteira, só autorizava a alienação de imóveis de até três mil hectares, estando, pois, correta a sentença recorrida.

5. Nas ações de desapropriação não há discussão de questões dominiais. O registro imobiliário é prova bastante do direito de propriedade, que só poderá ser ilidida por meio de retificação judicial. Enquanto não houver cancelamento da transcrição pela via apropriada não se pode pôr em dúvida o direito de domínio que pertence àquele que detém o respectivo título.

6. Questão sobre a suspensão do processo enquanto pendente o julgamento da Ação Popular em que se discute eventuais irregularidades sobre a dominialidade dos imóveis resolvida no julgado embargado, inexistindo omissão ou contradição a respeito.

7. Embargos de declaração rejeitados.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma rejeitar os embargos de declaração, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 21 de junho de 2022.
Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA, Relator Convocado
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